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2RIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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SessiXo de 18 de maio de 1994

RECURSO NR.: 105.315 - IRPJ - EX. 1990

RECORRENTE : CUIABÁ COLOR MATERIAIS FOTOGRÁFICOS LTDA.

RECORRIDA : DRF em CUIABÁ - MT

MFMA/ 

IMPUGNACAO INTEMPESTIVA - A impugnaflo intempesti-
va além de nWo instaurar a fase litigiosa do pro-
cesso, acarreta a preclusWo processual o que impe-
de o julgador, de lo. ou 2o. grau, de conhecer as
raztles de defesa.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por CUIABÁ COLOR MATERIAIS FOTOGRÁFICOS LIDA

ACORDAM os Membros da Quinta C2mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar

de tempestividade e, no mérito, no conhecer das razffes de recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente Julga-

do.

Sala d - =e,-1-11 lp d aio de 1994
,

AFO /0 ELO - TOS OURENÇO - VICE-PRESIDENTE

JACK ON MEDEIROS DE FARIAS 	 - RELATOR

SC EIDER

VISTO EM rdiegr Or RIBEIRO éOSTA - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSRO DE: 2 1..-----...."7446r NACIONALon 1994

,

' Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, MISSA()

ARITA e SERGIO MURILO MARELLO (Suplente convocado). Ausentes os se-

guintes Conselheiros " GILBERTO CONGRO BASTOS (justificadamente) e JOSE

DO NASCIMENTO DIAS.:
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:=.:ZECURSO NR.: 105.315

RECORRENTE a CUIABÁ COLOR MATERIAIS FOTOGRÁFICOS LTDA.

BA.LgTaRIO

CUIABÁ COLOR MATERIAIS FOTOGRÁFICOS LTDA., inscrita no

CGC-MF sob nr. 24.716.557/0001-91, estabelecida em Cuiabá-MT, nWo se

conformando com a decisao de primeira instancia, recorre a este Conse-

lho para os efeitos do art. 33 do Decreto nr. 70.235/72.

Por força do trabalho de reviso de declaraflo de ren-

dimentos da empresa, relativa ao exercício de 1990, período-base 1989,

verificou o fisco erro no preenchimento do quadro 13 item 27, erro na

apuração do lucro liquido.

ENQUADRAMENTO LEGAL: art. 155 do RIR aprovado pelo Decreto nr.

85.450/80 5 DARF, NotificaçWo e Demonstrativo do Lançamento Suplementar

as fls. 02/05.

Cientificada em 22/04/92, AR de fls. 40, empresa apre-

sentou, impugna0o de fls. 01, onde solicita o cancelamento do lança-

mento esclarecendo que cometeu equivoco no preenchimento da declaraflo

de rendimentos IRPJ„ exercício 1990, ano-base 1989. Anexa cópias: da

declaraçab do exercício em pauta, doc. de fls. 06/10, registrando os

valores corretos ao lado dos declarados anteriormente; e de DARF de

fls. 02, pertinente a diferença apurada; de documentos de fls. 11/38.

As fls. 41/46, foi anexada cópia da declaraçWo original

do exercício em telas arquivada sob nr. 0055506.

A autoridade "a quo" considerou a impugnaç o intempes-

tiva em decisWo de fls. 48/49.
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Cientificada em 16/01/93 0 AR de fls. 51, e no se con-

formando, tempestivamente interpôs, através de seu procurador, doc. de

fls. 58, recurso a este Conselho, fls. 56/57, onde postula o cancela-

mento do lançamento apresentando as razaes sumariadas a seguir:

Preliminarmente reconhece a intempestividade da impgna-

çgo e advoga o direito de revisto embasado da faculdade prevista no

art. 37 do Decreto nr. 70.235/72.

Confirma que ouve erro no preenchimento da declaraçWo e

que pelos DARFs recolhidos verifica-se que no houve absolutamente a

inten0o do contribuinte sonegar imposto.

Transcreve lipb doutrinária de ALIOMAR BALEEIRO e art.

150, inciso 1 da Constituiao Federal, esposando a idéia de que cabe-
ria multa pelo erro na declaraçWo e nWo tributaçWo dos valores erra-

dos. Insiste que lançar tributo sobre valores errados, principalmente

em detrimento do contribuinte, seria o mesmo que criar tributos sem

ter fato gerador, o que é terminantemente proibido pela lei.

Finaliza, requerendo acolhida do recurso para tornar

insubsistente a notificaçWo„ pela falta absoluta do fato gerador para

Justificar o lançamento.

Juntou cópia de documentos Já constantes dos autos,

fls. 59/92.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro OACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER„ relator

O recurso foi interposto dentro do prazo legal, mere-

cendo por isso mesmo ser conhecido.

A matéria a ser objeto de deslinde por parte deste

Conselho de Contribuintes diz respeito A intempestividade da impugna-

Oro apresentada pelo sujeito passivo, o que se constitui no mérito do

presente recurso.

Consoante foi dito no relatório, o contribuinte foi in-

timado sobre a lavratura do Auto de infraçao , onde é reclamado o cré-

dito tributário ali discriminado acrescido dos encargos previstos na

1egisla0o de regência. A intimaflo foi feita na forma preconizada

no artigo 23, nr. II (AR de fls. 13), do Decreto nr. 70.235/72 recebi-

do no endereço onde funciona o estabelecimento da autuada em 20/04/92.

O sujeito passivo somente ingressou com a impugnaçXo de

fls. 01, em 09/09/92, ou seja, após expirado o prazo legal de 30 dias.

Segundo o artigo 14 do Decreto nr. 70.235/72, é a im-

pugnaflo da exigência do crédito tributário que instaura a fase liti-

giosa do procedimento administrativo fiscal, devendo esta, entretanto,

para que produza seus efeitos, ser apresentada no prazo de 30 dias,

contados da ciencia da notificaao, conforme preceituado no artigo 15

do mesmo diploma legal. 	 Se isto nWo ocorre, obviamente, no há	 a

ins-
\\\
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tauraçffa do litígio administrativo, ficando este Colegiada impedido de

nanifestar-se no processo, quanto ao mérito da exigência, em face da

própria ausência de objeto.

Assim, no é licito a este colegiada ultrapassar a bar-

reira da preclusWo para conhecer e analisar o mérito do lançamento,

sob pena de prática de subversWo das normas processuais que regem o

processo administrativo fiscal. Tal concluso tem como fundamento os

sólidos ensinamentos destacados no voto embasador do AcérdWo nr.

CSRF/01-0.179„ de 25/11/81, da lavra do ilustre Conselheiro e Presi-

dente daquele E. Cãmara Superior de Recuros Fiscais, a seguir trans-

critos:

"E pacifico que as manifesta0es a destempo, no
processo, capazes de ensejar a preclusWo processual, ig
pedem o reexame posterior da questWo que se pretende
ver apreciada.

Ora, no processo administrativo fiscal, a falta de
impugnaçWo no prazo estabelecido no art. 15 do Decreto
nr. 70.235/72, tem uma 56 consequência: no se instaura
a fase litigiosa do procedimento, vale dizer, impossi-
bilita que o impugnante tardio veda examinado o mérito
de suas razOes„ como também impede que tanto o julgador
"a quo"„ como o Colegiada, examinem o mérito do lití-
gios simplesmente porque litígio pracedimental no há.

Tanto assim é que, tecnicamente, impugnaçbes ou
recursos peremptos, no obstante recebidos pelas re-
partiçffes encaminhados aos órgWos julgadores, 56 tem
uma soluçWo lógica: no sWo conhecidos.

Seja em decisWo singular, seja em acórdWo„ há de
fundamentar-se o no conhecimento. Porém - como é ób-
vio - o nWo conhecimento, por força da preclusWo, quer
significar que o Julgador no pode ter ciência, infor-
maçWo ou noticia, enfim "representaa intelectual", ou
formaçWo de Juizos ou idéias sobre o que lhe foi subme-
tido a julgamento.

,
Portanto, ultrapassar-se a barreira da preclusWo,

para se conhecer e analisar o mérito, constitui forte
subversWo das normas processuais\ - ainda que inspirada
pelo (sic) melhores propósitos.
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A justiça - no caso, a fiscal - rafo pode ser fei-
ta ao arrepio da lei processual, pena de no se ter
processo digno de nome. Ademais, é consabido que a
busca da justiça mediante violentaflo do ordenamento
juridico, umas vezes poderá permitir soluçtes justas,
outras (muitas) soluçffes injustas."

Correta, portanto, a decisWo recorrida, uma vez que a

imnpugnaflio apresentada fora do prazo, além de no instaurar a fase

litigiosa do processo, acarreta a preclusWo processual, o que impede o

Julgador, de primeiro ou de segundo grau, de conhecer as raztes de mé-

rito da defesa.

77

Brasili DF 0 16 de maio de 1994

e. ./ '•n••7	 j/ MC I ./.
;MC OH MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER - RELATOR
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